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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 3/2024

de 15 de janeiro

Sumário: Cria a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial e altera a Lei 
n.º 93/2017, de 23 de agosto.

Cria a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial
e altera a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei cria a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial (CICDR), 
e altera a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, que estabelece o regime jurídico da prevenção, da 
proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 
ascendência e território de origem.

Artigo 2.º

Natureza

1 — A CICDR é uma entidade administrativa independente, dotada de poderes de autoridade, 
que funciona junto da Assembleia da República.

2 — A CICDR dispõe de orçamento anual, cuja dotação é inscrita no orçamento da Assembleia 
da República.

3 — A CICDR age com independência na prossecução das suas atribuições e no exercício 
dos poderes que lhe são atribuídos pela presente lei.

Artigo 3.º

Composição

1 — A CICDR tem formação alargada e formação restrita.
2 — Na sua formação alargada, a CICDR é composta por:

a) O presidente da CICDR, eleito pela Assembleia da República;
b) Um representante indicado por cada grupo parlamentar da Assembleia da República;
c) Oito personalidades designadas pelo Governo;
d) Uma personalidade designada por cada um dos Governos Regionais;
e) Duas personalidades designadas pelas associações de imigrantes;
f) Duas personalidades designadas pelas associações antirracistas;
g) Duas personalidades designadas pelas associações de defesa dos direitos humanos;
h) Uma personalidade designada pelas comunidades ciganas;
i) Duas personalidades designadas pelas estruturas representativas dos trabalhadores;
j) Dois representantes das associações patronais;
k) Três personalidades de reconhecido mérito, cooptadas pelos restantes membros.

3 — Na sua formação restrita, a CICDR dispõe de uma comissão permanente, composta pelo 
presidente e por dois membros eleitos pela CICDR na sua formação alargada.
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4 — Os mandatos dos titulares são de três anos, cessando apenas com a posse dos novos 
titulares.

5 — Os mandatos são renováveis por duas vezes.
6 — A participação em reuniões ou em quaisquer outras atividades não confere aos seus 

membros o direito a qualquer prestação, independentemente da respetiva natureza, designada-
mente a título de remuneração, abono, subsídio ou senha de presença, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do artigo 8.º

Artigo 4.º

Competências

1 — A CICDR aplica o regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação, 
em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, língua, ascendência e território de origem.

2 — Para efeitos do número anterior, compete à CICDR:

a) Aprovar o seu regulamento interno;
b) Recolher toda a informação relativa a práticas discriminatórias e à aplicação das respetivas 

sanções;
c) Tornar públicos os casos de violação das proibições de discriminação;
d) Recomendar a adoção das medidas legislativas, regulamentares e administrativas que 

considere adequadas para prevenir, proibir e combater a discriminação e formular recomendações 
às entidades públicas sobre qualquer questão relacionada;

e) Propor medidas que visem suprimir disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas contrárias ao princípio da igualdade e da não discriminação;

f) Promover a realização de estudos e trabalhos de investigação sobre a discriminação, em 
articulação com outras entidades públicas;

g) Prestar às vítimas de discriminação a informação necessária para a defesa dos seus direitos;
h) Encaminhar as partes, prestado o respetivo consentimento, para processos de mediação, sem 

prejuízo de meios extrajudiciais de resolução de conflitos que sejam obrigatórios nos termos da lei;
i) Receber denúncias e instaurar os respetivos processos de contraordenação;
j) Solicitar informações e pareceres, bem como a realização de diligências probatórias às 

autoridades policiais ou a outros órgãos ou serviços da administração direta ou indireta do Estado, 
das regiões autónomas ou das autarquias locais, para efeitos de instrução dos processos de con-
traordenação;

k) Decidir e aplicar as coimas e sanções acessórias no âmbito dos processos de contraordenação;
l) Articular a sua ação com os órgãos competentes na área da não discriminação, em casos 

de discriminação múltipla;
m) Elaborar informação estatística de carácter periódico, em articulação com outras entidades 

públicas.

3 — São competências da comissão permanente as previstas nas alíneas h), i), j), k) e l) do 
número anterior.

4 — Compete ainda à comissão permanente elaborar um relatório anual sobre a situação da 
igualdade e da não discriminação, incluindo informação recolhida sobre práticas discriminatórias 
e sanções aplicadas, bem como a avaliação do impacto de medidas tomadas sobre homens e 
mulheres, em articulação com outras entidades públicas, como a Comissão para a Cidadania e a 
Igualdade de Género e a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego.

5 — O relatório referido no número anterior deve ser remetido à Assembleia da República 
até ao final do primeiro semestre de cada ano, e, em seguida, publicado no seu sítio da Internet.

Artigo 5.º

Funcionamento

A CICDR reúne ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que 
convocada pelo presidente, ouvida a comissão permanente.
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Artigo 6.º

Dever de cooperação

1 — Todas as entidades, públicas e privadas, devem cooperar com a CICDR na prossecução 
das suas atividades, nomeadamente fornecendo, nos termos da lei, os dados que esta solicite no 
âmbito dos processos de contraordenação e elaboração do seu relatório anual.

2 — O dever de cooperação previsto no número anterior aplica -se de igual forma à CICDR 
sempre que, para o efeito, seja interpelada por qualquer órgão ou serviço da administração direta 
ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais.

Artigo 7.º

Estatuto dos membros da Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial

1 — São deveres dos membros da CICDR:

a) Exercer o cargo com isenção, rigor e independência;
b) Participar ativa e assiduamente nos trabalhos da CICDR.

2 — Os membros da CICDR não podem ser prejudicados na estabilidade do seu emprego, na 
sua carreira profissional, nomeadamente nas promoções a que, entretanto, tenham adquirido direito, 
nos concursos públicos a que se submetam e no regime de segurança social de que beneficiem à 
data do início do mandato.

3 — Os membros da CICDR são inamovíveis, não podendo as suas funções cessar antes do 
termo do mandato, salvo nos seguintes casos:

a) Morte;
b) Impossibilidade física permanente ou com uma duração que se preveja ultrapassar a data 

do termo do mandato;
c) Renúncia ao mandato;
d) Perda do mandato.

4 — A renúncia ao mandato torna -se eficaz com a apresentação da respetiva declaração escrita 
ao presidente da CICDR e é publicada na 2.ª série do Diário da República.

5 — Perdem o mandato os membros da CICDR que venham a ser abrangidos por incapacidade 
ou incompatibilidade prevista na lei ou que faltem, no mesmo ano civil, a três reuniões consecutivas 
ou a seis interpoladas, salvo motivo justificado.

6 — A perda do mandato é objeto de deliberação a publicar na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 8.º

Presidente da Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º e no artigo anterior, ao pre-
sidente da CICDR é aplicável a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado.

2 — O estatuto remuneratório do presidente CICDR corresponde ao do cargo de direção 
superior de 1.º grau.

3 — São competências do presidente da CICDR:

a) Dirigir e representar a CICDR;
b) Garantir a prossecução da missão e das atribuições cometidas à CICDR, assegurando 

o seu bom desempenho através da otimização dos recursos humanos, financeiros e materiais;
c) Convocar as reuniões plenárias da CICDR, ordinárias e extraordinárias;
d) Determinar a instauração de processos de contraordenação e solicitar que o denunciante 

complete os elementos necessários à sua abertura;
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e) Proferir decisões interlocutórias no decorrer do processo de contraordenação, designada-
mente sobre a prorrogação do prazo de instrução;

f) Proceder à aplicação das decisões de condenação e das sanções acessórias decorrentes 
de processo de contraordenação;

g) Assegurar a representação da CICDR em organismos e fóruns nacionais e internacionais 
no âmbito das relações com entidades internacionais congéneres.

Artigo 9.º

Organização dos serviços de apoio

1 — A CICDR dispõe de serviços de apoio próprios que compreendem as seguintes unidades:

a) Unidade de direito e sanções;
b) Unidade de projetos, relações -públicas e internacionais.

2 — Os serviços de apoio são dirigidos por um diretor executivo, correspondente a cargo de 
direção intermédia de 1.º grau.

Artigo 10.º

Serviços de apoio à Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial

As competências dos serviços de apoio à CICDR previstos no artigo anterior e respetivos 
recursos humanos e financeiros são definidos por diploma próprio da Assembleia da República.

Artigo 11.º

Pedido de informação

Qualquer pessoa que considere ter sido discriminada pode dirigir -se à CICDR, solicitando a 
informação necessária para a defesa dos seus direitos.

Artigo 12.º

Mediação

1 — A CICDR possui serviços de mediação, para dirimir litígios relacionados com práticas 
discriminatórias através de um procedimento de mediação a pedido das partes.

2 — O mediador do litígio é uma terceira pessoa independente e imparcial, escolhido por 
acordo entre as partes e habilitado com curso de mediação na área penal, tendo como principal 
função a facilitação da comunicação.

Artigo 13.º

Denúncia e participação

Qualquer pessoa, singular ou coletiva, que tenha conhecimento de uma prática discriminatória, 
nos termos da lei, pode denunciá -la à CICDR.

Artigo 14.º

Registo e organização de dados

1 — A CICDR mantém, em registo próprio, os dados das pessoas singulares e coletivas a 
quem foram aplicadas coimas e sanções acessórias, nos termos da legislação em vigor relativa à 
proteção de dados pessoais.
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2 — Todas as decisões relativas a práticas discriminatórias, em razão da origem racial e étnica, 
cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, emitidas pelos tribunais e entidades públicas 
competentes, são comunicadas à CICDR no prazo de 10 dias.

Artigo 15.º

Mobilidade

A Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I. P., não pode recusar os pedidos de mobili-
dade para a CICDR, criada ao abrigo da presente lei, relativamente a trabalhadores que exerciam 
funções administrativas relacionadas com a instrução e decisão dos processos de contraordenação, 
decorrentes da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, no Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

Artigo 16.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 6.º a 9.º, 23.º e 25.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto.

Aprovada em 30 de novembro de 2023.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

Promulgada em 4 de janeiro de 2024.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 8 de janeiro de 2024.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

117234551 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 4/2024

de 15 de janeiro

Sumário: Completa a transposição da Diretiva 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do  Conselho, 
de 13 de dezembro de 2011, e da Diretiva (UE) 2017/1371, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de julho de 2017, e altera o Código Penal e o regime de infrações 
antieconómicas e contra a saúde pública.

Completa a transposição da Diretiva 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2011, e da Diretiva (UE) 2017/1371, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho

de 2017, e altera o Código Penal e o regime de infrações antieconómicas e contra a saúde pública

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei:

a) Completa a transposição da Diretiva 2011/93/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2011, relativa à luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças 
e a pornografia infantil, e que substitui a Decisão -Quadro 2004/68/JAI, do Conselho;

b) Completa a transposição da Diretiva (UE) 2017/1371, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 5 de julho de 2017, relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da 
União através do direito penal;

c) Alarga o âmbito do crime de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, alterando o 
Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro;

d) Criminaliza a utilização indevida de receitas da União Europeia, alterando o Decreto -Lei 
n.º 28/84, de 20 de janeiro.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Penal

Os artigos 118.º, 119.º, 176.º, 176.º -B, 240.º, 368.º -A e 386.º do Código Penal passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 118.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Nos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores, bem como no crime 

de mutilação genital feminina sendo a vítima menor, o procedimento criminal não se extingue, por 
efeito da prescrição, antes de o ofendido perfazer 25 anos.



N.º 10 15 de janeiro de 2024 Pág. 9

Diário da República, 1.ª série

Artigo 119.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Nos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menor, o prazo de prescrição 

só corre desde o dia em que o ofendido atinja a maioridade e, se morrer antes de a atingir, a partir 
da data da sua morte.

Artigo 176.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Quem praticar os atos descritos nas alíneas a) e b) do n.º 1 recorrendo a qualquer forma 

de ameaça, constrangimento ou violência é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]

Artigo 176.º -B

[...]

1 — Quem organizar, fornecer, facilitar ou publicitar viagem ou deslocação, sabendo que tal 
viagem ou deslocação se destina à prática de crimes contra a liberdade e a autodeterminação 
sexual de menor, é punido com pena de prisão até 2 anos, se pena mais grave lhe não couber por 
força de outra disposição legal.

2 — Quando a conduta a que se refere o número anterior for praticada no contexto de atividade 
profissional ou com intenção lucrativa, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos, se pena 
mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.

3 — O disposto nos números anteriores aplica -se ainda que as condutas contra a liberdade 
e a autodeterminação sexual de menor praticadas no local de destino não sejam nessa jurisdição 
punidas ou quando nesse local não se exerça o poder punitivo.

Artigo 240.º

[...]

1 — [...]

a) Fundar ou constituir organização ou desenvolver atividades de propaganda que incitem ou 
encorajem à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas em razão 
da sua origem étnico -racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território 
de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou carac-
terísticas sexuais, deficiência física ou psíquica; ou

b) Participar nas organizações referidas na alínea anterior, nas atividades por elas empreen-
didas ou lhes prestar assistência, incluindo o seu financiamento;

[...]
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2 — [...]

a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua origem 
étnico -racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, 
religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características 
sexuais, deficiência física ou psíquica;

b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua origem étnico -racial, 
origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, 
sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência 
física ou psíquica;

c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua origem étnico -racial, origem 
nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, 
orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência física 
ou psíquica; ou

d) Incitar à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas por 
causa da sua origem étnico -racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, 
território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género 
ou características sexuais, deficiência física ou psíquica;

[...]

3 — Quando os crimes previstos nos números anteriores forem cometidos através de sistema 
informático, o tribunal pode ordenar a eliminação de dados informáticos ou conteúdos.

Artigo 368.º -A

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) Contrabando, contrabando de circulação, contrabando de mercadorias de circulação condi-

cionada em embarcações, fraude fiscal ou fraude contra a segurança social;
k) [...]
l) [...]
m) [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]



Diário da República, 1.ª série

N.º 10 15 de janeiro de 2024 Pág. 11 

Artigo 386.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — São ainda equiparados ao funcionário, para efeitos do disposto nos artigos 335.º e 372.º 

a 375.º:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

4 — [...]»
Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, os artigos 37.º -A e 72.º -A, com a 
seguinte redação:

«Artigo 37.º -A

Utilização indevida de receitas da União Europeia

1 — Quem utilizar um benefício obtido legalmente, que resulte de receitas da União Europeia 
distintas das que sejam provenientes dos recursos próprios do imposto sobre o valor acrescentado, 
para fim diferente daquele a que se destina e que envolva prejuízo ou vantagem em montante 
superior a 100 000 €, é punido com pena de prisão até 5 anos.

2 — Quando os factos previstos no número anterior envolvam prejuízo ou vantagem em mon-
tante igual ou superior a 10 000 € e inferior ou igual a 100 000 €, o agente é punido com pena de 
prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias.

3 — Nas mesmas penas incorre quem praticar as condutas previstas nos números anteriores 
por omissão contrária aos deveres do cargo.

Artigo 72.º -A

Utilização indevida de receitas da União Europeia de menor montante

Quando os factos previstos no n.º 1 do artigo 37.º -A, mesmo que por omissão contrária aos 
deveres do cargo, envolvam prejuízo ou vantagem em montante inferior a 10 000 €, o agente é 
punido com coima de 5000 € a 20 000 €.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 30 de novembro de 2023.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

Promulgada em 4 de janeiro de 2024.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 8 de janeiro de 2024.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
117234543 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 5/2024

de 15 de janeiro

Sumário: Transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2022/2100 da Comissão, de 29 de junho de 2022, 
que altera a Diretiva (UE) 2014/40 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz 
respeito à retirada de certas isenções aplicáveis aos produtos de tabaco aquecido, e 
altera a Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, reforçando normas tendentes à prevenção e 
controlo do tabagismo.

Transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2022/2100 da Comissão, de 29 de junho de 2022, que altera a Diretiva (UE) 
2014/40 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à retirada de certas isenções aplicáveis 
aos produtos de tabaco aquecido, e altera a Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, reforçando normas tendentes 
à prevenção e controlo do tabagismo.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei:

a) Transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2022/2100, da Comissão, de 29 de junho de 2022, que 
altera a Diretiva (UE) 2014/40 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à retirada 
de certas isenções aplicáveis aos produtos de tabaco aquecido;

b) Altera a Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, que aprova normas para a proteção dos cidadãos 
da exposição involuntária ao fumo do tabaco e medidas de redução da procura relacionadas com 
a dependência e a cessação do seu consumo.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 10.º -A, 11.º -B e 11.º -C da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...]
2 — A presente lei transpõe ainda para a ordem jurídica interna a Diretiva 2003/33/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003, a Diretiva 2014/40/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, a Diretiva Delegada 2014/109/UE da Comissão, de 
10 de outubro de 2014, e a Diretiva Delegada (UE) 2022/2100 da Comissão, de 29 de junho de 2022.

Artigo 2.º

Definições

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
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d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...]
l) [...]
m) [...]
n) [...]
o) [...]
p) [...]
q) [...]
r) [...]
s) [...]
t) [...]
u) [...]
v) [...]
w) [...]
x) [...]
y) [...]
z) [...]
aa) [...]
bb) [...]
cc) [...]
dd) [...]
ee) [...]
ff) [...]
gg) [...]
hh) [...]
ii) [...]
jj) [...]
kk) [...]
ll) [...]
mm) [...]
nn) ‘Tabaco aquecido’ ou ‘produto de tabaco aquecido’ um novo produto do tabaco que é 

aquecido para produzir uma emissão contendo nicotina e outros produtos químicos, a qual é em 
seguida inalada pelos utilizadores, e que, em função das suas características, é um produto do 
tabaco sem combustão ou um produto do tabaco para fumar;

oo) [Anterior alínea nn).]
pp) [Anterior alínea oo).]
qq) [Anterior alínea pp).]
rr) [Anterior alínea qq).]
ss) [Anterior alínea rr).]
tt) [Anterior alínea ss).]
uu) [Anterior alínea tt).]
vv) [Anterior alínea uu).]

Artigo 10.º -A

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
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4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...].
10 — As proibições previstas nos n.os 1 e 5 são aplicáveis exclusivamente a cigarros, tabaco 

de enrolar e produtos de tabaco aquecido.
11 — [...]

Artigo 11.º -B

Advertências de saúde combinadas para produtos do tabaco para fumar, incluindo cigarros,
tabaco de enrolar, tabaco para cachimbo de água e produtos de tabaco aquecido

1 — Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco para 
fumar, incluindo cigarros, tabaco de enrolar, tabaco para cachimbo de água e produtos de tabaco 
aquecido, na medida em que sejam produtos de tabaco para fumar, deve apresentar advertências 
de saúde combinadas, que incluem uma das advertências de texto e uma correspondente fotografia 
a cores, constantes do anexo II da presente lei, da qual faz parte integrante.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 11.º -C

Rotulagem dos produtos do tabaco para fumar, com exceção dos cigarros, do tabaco de enrolar,
do tabaco para cachimbo de água e dos produtos de tabaco aquecido

1 — Ficam isentos da obrigação de ostentar a mensagem informativa prevista no n.º 2 do 
artigo 11.º -A e as advertências de saúde combinadas previstas no artigo anterior os produtos do 
tabaco para fumar, com exceção dos cigarros, do tabaco de enrolar, do tabaco para cachimbo de 
água e dos produtos de tabaco aquecido, na medida em que sejam produtos de tabaco para fumar, 
conforme definidos na alínea nn) do artigo 2.º

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]»

Artigo 3.º

Norma transitória

1 — Os produtos do tabaco cuja comercialização passa a ser proibida nos termos do n.º 10 e 
do artigo 10.º -A, da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, na redação conferida pela presente lei, que 
tenham sido introduzidos no mercado antes da data de produção de efeitos da presente lei, podem 
ser comercializados até ao escoamento das existências durante o prazo de validade da estampilha 
especial respetiva.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 30 de novembro de 2023.

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.

Promulgada em 4 de janeiro de 2024.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 8 de janeiro de 2024.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

117234568 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 8/2024

de 15 de janeiro

Sumário: Procede à primeira alteração da Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro, que cria a 
segunda fase do Programa «Emprego + Digital 2025», programa de formação profis-
sional na área digital.

A Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro, procedeu à criação da segunda fase do Programa 
«Emprego + Digital 2025», programa de formação profissional na área digital.

Esta é uma medida contemplada no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), corres-
pondendo ao investimento 1 — Capacitação Digital das Empresas (Academia Portugal Digital e 
Emprego + Digital 2025) da Componente 16.

Com a presente alteração, pretende -se ajustar alguns aspetos do Programa em função das 
necessidades constatadas no decurso da sua implementação e clarificar alguns entendimentos 
para melhor refletir a reprogramação do PRR recentemente aprovada.

Assim, passou a estar prevista a possibilidade de se contemplar formação totalmente à  distância 
para qualquer medida constante do Programa, deixando de estar vedado apenas a formação rea-
lizada presencialmente e em regime misto.

Clarifica -se, também, que qualquer trabalhador do setor público ou privado poderá usufruir 
do Cheque -Formação + Digital.

No que concerne à medida Líder + Digital, alargou -se o universo de entidades aptas a ministrar 
formação, passando a ser possível abranger os parceiros sociais com assento na Comissão Per-
manente de Concertação Social (CPCS) e as organizações setoriais e regionais suas associadas, 
quando certificados pela Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT).

Além disso, o modelo de apresentação de candidaturas passa a ser em consórcio entre, pelo 
menos, uma instituição do ensino superior e quaisquer entidades empregadoras, associações 
empresariais ou associações do setor social, nomeadamente as associadas dos parceiros com 
assento na CPCS ou das entidades representativas do setor social e solidário.

Assim, fica assegurada quer a dimensão da qualidade pedagógica da formação, quer a ade-
quação dos percursos às necessidades dos setores a que se destinam, capitalizando as sinergias 
das candidaturas em consórcio.

O universo de destinatários da medida Formador + Digital é alargado passando a abranger todos 
os profissionais do setor tecnológico digital que queiram desenvolver competências pedagógicas 
que lhes permitam ministrar formação certificada na área digital, desde que não sejam detentores 
de certificado de competências pedagógicas (CCP).

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na CPCS.
Nos termos do disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2020, de 21 de abril, 

e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 1 e da alínea b) do n.º 6 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, manda o Governo, pela 
Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, pelo Secretário de Estado da Digitalização e 
da Modernização Administrativa, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 6731/2022, 
de 27 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 27 de maio de 2022, e pelo 
Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada pelo Despacho n.º 7910/2022, 
de 21 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho de 2022, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro, 
que cria a segunda fase do Programa «Emprego + Digital 2025», programa de formação profissional 
na área digital.
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Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro

Os artigos 6.º, 10.º, 12.º, 14.º, 16.º, 18.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º, 30.º, 31.º, 32.º, 
35.º, 36.º e 37.º da Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à dis-

tância, desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas 
necessárias para garantir a sua qualidade, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, 
de 6 de setembro, na sua redação atual.

8 — […]
9 — […]
10 — […]
11 — […]

Artigo 10.º

[…]

1 — […]
2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 

mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — […]
4 — […]

Artigo 12.º

[…]

1 — […]
2 — A implementação da medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P., 

os parceiros sociais com assento na CPCS e as entidades representativas do setor social e solidário.

Artigo 14.º

[…]

1 — […]
2 — Os percursos de formação são definidos conjuntamente pelo IEFP, I. P., e a AMA, I. P., 

envolvendo, quando aplicável, as entidades formadoras referidas no artigo 16.º, em função das 
necessidades dos destinatários.

3 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
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4 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 
desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.

5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]

Artigo 16.º

[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) Os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS) 

e as organizações setoriais e regionais suas associadas, quando certificados pela Direção -Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT).

Artigo 18.º

[…]

1 — Podem apresentar candidatura a projetos de formação:

a) As entidades previstas na alínea a) do artigo 16.º;
b) As entidades empregadoras, associações empresariais ou associações do setor social, 

nomeadamente as associadas dos parceiros com assento na CPCS ou das entidades representa-
tivas do setor social e solidário.

2 — Para efeitos do número anterior, as candidaturas são submetidas em consórcio do qual 
conste, pelo menos, uma instituição do ensino superior e uma das entidades referidas na alínea b) 
do número anterior, nos termos a definir no regulamento específico previsto no artigo 37.º

3 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 
mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

4 — […]
5 — […]

Artigo 20.º

[…]

1 — […]
2 — A implementação da medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P., 

com os parceiros sociais com assento na CPCS e as entidades representativas do setor social e 
solidário.

Artigo 21.º

[…]

1 — A medida Cheque -Formação + Digital prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 1.º tem como 
destinatários os trabalhadores, incluindo trabalhadores em funções públicas, independentemente do 
seu nível de proficiência digital, que pretendam incrementar as suas competências e qualificações 
no domínio digital.



N.º 10 15 de janeiro de 2024 Pág. 19

Diário da República, 1.ª série

2 — […]
3 — […]

Artigo 22.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 

desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.

5 — […]

Artigo 23.º

[…]

1 — […]
2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 

mediante a publicação de aviso, definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — […]
4 — […]

Artigo 24.º

[…]

1 — […]
2 — A implementação desta medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P.

Artigo 25.º

[…]

1 — […]
2 — […]

a) […]
b) Profissionais do setor tecnológico digital que queiram desenvolver competências pedagógicas 

que lhes permitam ministrar formação certificada na área digital, desde que não sejam detentores 
de CCP, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 26.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]

2 — Na definição dos percursos de formação previstos na alínea a) do número anterior, será 
ouvida a AMA, I. P.
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3 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 
desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.

4 — […]

Artigo 30.º

[…]

1 — […]
2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 

mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — […]
4 — […]

Artigo 31.º

[…]

1 — […]
2 — A implementação desta medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P.

Artigo 32.º

[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O registo da informação das ações de formação ministradas no âmbito da medida 

Formador + Digital deve ser realizado no Portal para a Formação e Certificação de Formadores e 
outros profissionais (Netforce).

Artigo 35.º

[…]

1 — A comunicação e divulgação geral do Programa compete ao IEFP, I. P., em articulação 
com a AMA, I. P.

2 — […]

Artigo 36.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) Dois representantes da AMA, I. P.;
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]

2 — […]
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3 — O IEFP, I. P., e a AMA, I. P., elaboram relatórios de execução periódicos para efeitos de 
acompanhamento, monitorização e avaliação do Programa, incluindo dados desagregados por sexo.

4 — […]

Artigo 37.º

[…]

1 — O IEFP, I. P., é responsável pela elaboração dos regulamentos específicos das medidas 
previstas no n.º 2 do artigo 1.º, sob consulta da AMA, I. P., os quais são aprovados no prazo de 
10 dias, no caso da alínea a), e 60 dias, no caso das alíneas b) a d) do n.º 2 do artigo 1.º, respeti-
vamente, a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

2 — Os regulamentos específicos de cada medida podem ser revistos periodicamente em 
função das necessidades identificadas, sob consulta da AMA, I. P.

3 — […]»

Artigo 3.º

Republicação

É republicada em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 246/2022, 
de 27 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 4.º

Aplicação no tempo

A presente portaria aplica -se às candidaturas decididas após a sua entrada em vigor.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Elvira Maria Correia Fortunato, em 10 de 
janeiro de 2024. — O Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização Administrativa, 
Mário Filipe Campolargo, em 9 de janeiro de 2024. — O Secretário de Estado do Trabalho, Luís 
Miguel de Oliveira Fontes, em 11 de janeiro de 2024.

ANEXO

Republicação da Portaria n.º 246/2022, de 27 de setembro

(a que se refere o artigo 3.º)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria cria a segunda fase do Programa «Emprego + Digital 2025», programa 
de formação profissional na área digital, adiante designado por «Programa».
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2 — O Programa referido no número anterior integra as seguintes medidas de formação pro-
fissional:

a) «Formação Emprego + Digital»;
b) «Líder + Digital»;
c) «Cheque -Formação + Digital»;
d) «Formador + Digital».

Artigo 2.º

Objetivos do programa

1 — O Programa tem como objetivo estratégico a formação e requalificação na área digital 
de trabalhadores, gestores e dirigentes de empresas e entidades da economia social, visando 
responder aos desafios e oportunidades de diversos setores empresariais fortemente impactados 
pelos processos de transição digital, contribuindo para fomentar a sua transformação digital e para 
melhorar a produtividade e competitividade das entidades e da economia do país, bem como para 
melhorar as competências e as qualificações individuais, incluindo a formação dos formadores.

2 — Constituem objetivos específicos do Programa, designadamente:

a) Incrementar as competências na área digital como fator de desenvolvimento profissional 
dos trabalhadores, gestores e dirigentes;

b) Contribuir para a melhoria da produtividade e da competitividade das entidades emprega-
doras, através do reforço das competências profissionais dos seus trabalhadores;

c) Expandir a oferta de formação profissional na área digital dirigida a trabalhadores, gestores 
e dirigentes, incluindo uma aposta na formação de formadores para esta área, de modo a facilitar 
o acesso a atividades de aprendizagem ao longo da vida;

d) Prevenir o risco de desemprego tecnológico e contribuir para a melhoria das condições de 
progresso e mobilidade profissional, nomeadamente para empregos com maior intensidade digital, 
em particular mediante a reconversão profissional;

e) Contribuir para a implementação de processos de transformação digital das organizações, 
nos vários setores de atividade económica, com diferentes dimensões e maturidades digitais, que 
permitam responder às necessidades das empresas e outras organizações decorrentes da utilização 
cada vez mais intensiva das tecnologias, ferramentas e canais digitais;

f) Contribuir para o aumento da taxa de cobertura da população com competências digitais 
básicas, prevista no Plano de Ação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais.

Artigo 3.º

Diagnóstico de competências digitais

1 — A realização da formação no âmbito das medidas do presente Programa é acompanhada 
de diagnóstico inicial e final de competências digitais, em linha com os níveis de proficiência do 
Quadro Dinâmico de Referência para a Competência Digital (QDRCD), através da plataforma 
Academia Portugal Digital, mediante registo, sem prejuízo do uso de outros meios considerados 
adequados, nos termos a definir no regulamento específico previsto no artigo 37.º

2 — O disposto no número anterior não é aplicável aos destinatários referidos na alínea b) do 
n.º 2 do artigo 25.º

Artigo 4.º

Direitos e deveres do formando

1 — São direitos do formando, designadamente:

a) Participar ativamente nas ações de formação profissional em harmonia com os referenciais 
e orientações metodológicas aplicáveis;
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b) Receber informação e acompanhamento técnico -pedagógico no decurso da ação de formação;
c) Usufruir dos apoios previstos no respetivo contrato de formação em conformidade com os 

normativos aplicáveis;
d) Beneficiar de um seguro contra acidentes ocorridos durante e por causa da formação, na 

modalidade de acidentes pessoais, bem como de subsídio de alimentação, sempre que a formação 
decorra em horário pós -laboral, quando aplicável.

2 — São deveres do formando, nomeadamente:

a) Manter o empenho individual ao longo de todo o processo formativo;
b) Frequentar com assiduidade e pontualidade a ação de formação;
c) Tratar com correção todos os intervenientes no processo formativo;
d) Guardar lealdade à entidade formadora, designadamente não divulgando informações sobre 

o equipamento, processos de produção e demais atividades de que tomem conhecimento, durante 
e após a ação de formação;

e) Utilizar com cuidado e zelar pela conservação dos equipamentos e demais bens que lhes 
sejam confiados durante a formação;

f) Cumprir os demais deveres legais e contratuais aplicáveis.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, são ainda subsidiariamente aplicáveis 
os direitos e deveres do formando consagrados no regulamento do formando ou equivalente, em 
vigor na entidade formadora, o qual deve ser dado a conhecer, pela entidade formadora, a todos 
os intervenientes no início da formação, nomeadamente nos respetivos sítios institucionais.

CAPÍTULO II

Formação Emprego + Digital

Artigo 5.º

Objeto e destinatários da medida

1 — A medida Formação Emprego + Digital, prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º, destina-
-se à formação e (re)qualificação de ativos empregados, através da frequência de percursos de 
formação profissional na área digital.

2 — São destinatários, independentemente do nível de proficiência digital que possuam, todos 
os trabalhadores:

a) De empresas que integrem as organizações associadas das confederações patronais com 
assento na CPCS;

b) Filiados em organizações sindicais associadas das confederações sindicais com assento 
na CPCS;

c) Das entidades da economia social;
d) De quaisquer outras entidades empregadoras não identificadas nas alíneas anteriores.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são destinatários prioritários os trabalha-
dores que se encontrem numa das seguintes condições:

a) Trabalhadores que participem nos processos de transformação digital das empresas ou das 
organizações do setor da economia social;

b) Trabalhadores que se encontrem em risco de desemprego, nomeadamente decorrente do 
impacto da introdução das tecnologias nos processos produtivos e de gestão das empresas, ou 
em situação de subemprego, com vista à sua reconversão profissional;

c) Trabalhadores que detenham baixos níveis de proficiência digital, nos termos do QDRCD;
d) Trabalhadores do sexo sub -representado na profissão exercida, nos termos previstos no 

Código do Trabalho.
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Artigo 6.º

Projetos, percursos e ações de formação profissional

1 — Os projetos de formação da medida Formação Emprego + Digital são compostos por um 
conjunto de percursos e/ou ações de formação.

2 — Os percursos e as ações de formação são definidos pelas entidades formadoras referidas 
no artigo 8.º, em função das necessidades dos trabalhadores e do respetivo setor de atividade.

3 — Os percursos devem, sempre que possível, ser constituídos por Unidades de Compe-
tência (UC) e/ou Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) da componente tecnológica 
da área digital, que se encontrem integradas nas qualificações ou nos percursos de curta e média 
duração, disponíveis no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), orientados para dar resposta 
a necessidades específicas na área digital em cada setor de atividade.

4 — Os percursos e as ações de formação possuem uma duração mínima de 25 horas e 
máxima de 200 horas.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, até 50 % do projeto de formação, pode ser desenvolvido 
através de percursos e ações de formação à medida, aos quais não é aplicado o limite mínimo de 
horas previsto no número anterior.

6 — Os percursos de formação à medida referidos no número anterior são passíveis de ser 
integrados no CNQ, mediante articulação posterior com a Agência Nacional para a Qualificação e 
o Ensino Profissional, I. P.

7 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à dis-
tância, desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas 
necessárias para garantir a sua qualidade, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, 
de 6 de setembro, na sua redação atual.

8 — As UC e/ou UFCD do percurso de formação que se encontrem integradas no CNQ são 
capitalizáveis para a obtenção de uma, ou mais do que uma, qualificação de nível 1 a 5 do Quadro 
Nacional de Qualificações (QNQ).

9 — A conclusão da formação com aproveitamento dá lugar à emissão de um certificado, 
a emitir pela entidade formadora, através da plataforma do Sistema Integrado de Informação e 
Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), nos termos a definir no regulamento específico 
previsto no artigo 37.º

10 — A formação desenvolvida nos termos do presente artigo é registada no Passaporte 
Qualifica.

11 — Sem prejuízo de outros canais de divulgação próprios, a oferta formativa no âmbito da 
presente medida é divulgada através da plataforma Academia Portugal Digital, nos termos a definir 
no regulamento específico previsto no artigo 37.º

Artigo 7.º

Constituição dos grupos de formação

1 — Os grupos de formação são constituídos por um número mínimo de 12 e um número 
máximo de 30 formandos.

2 — Em situações devidamente fundamentadas podem ser constituídos grupos de formação 
com número inferior ou superior aos limites previstos no número anterior, desde que garantidas as 
condições pedagógicas adequadas para satisfazer a qualidade, a eficácia e a eficiência do processo 
formativo e mediante autorização do IEFP, I. P.

Artigo 8.º
Entidades formadoras

A formação no âmbito da medida Formação Emprego + Digital é desenvolvida pelas seguintes 
entidades formadoras:

a) Os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS) 
e as organizações setoriais e regionais suas associadas, quando certificados pela Direção -Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT);
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b) As entidades da economia social, quando certificadas pela DGERT;
c) Outras entidades formadoras certificadas pela DGERT não identificadas nas alíneas anteriores;
d) As instituições do ensino superior;
e) Os centros de gestão direta e os centros de gestão participada da rede de Centros do 

IEFP, I. P.

Artigo 9.º

Formadores

1 — Podem ser formadores no âmbito da medida prevista no presente capítulo, os detentores 
de certificado de competências pedagógicas (CCP), ou os que dele estejam isentos e que sejam 
detentores de competência técnica e experiência profissional adequadas às matérias ou conteúdos a 
ministrar, em função dos domínios de formação em que intervêm, nos termos da legislação em vigor.

2 — A título excecional e considerando a especificidade da área digital, o IEFP, I. P., pode 
autorizar o exercício da atividade de formador a profissionais que possuam especiais qualificações 
académicas e ou profissionais, nos termos previstos na Portaria n.º 214/2011, de 30 de maio, na 
sua redação atual.

3 — Podem ainda ser formadores, no âmbito desta medida, os detentores de certificado de 
competências pedagógicas de formador para profissionais da área digital (CCPdig), conforme 
definido no n.º 2 do artigo 29.º

Artigo 10.º

Regime de candidatura

1 — Podem apresentar candidatura a projetos de formação as entidades previstas nas alíneas a) 
a d) do artigo 8.º

2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 
mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — A medida adota um regime de candidatura fechada, podendo, apenas, serem aprovadas 
candidaturas até ao limite da sua dotação orçamental.

4 — A contratualização dos apoios concedidos é realizada entre o IEFP, I. P., e a entidade que 
titula a candidatura, nos termos a definir no regulamento específico a que se refere o artigo 37.º

Artigo 11.º

Princípios subjacentes à seleção de candidaturas

Os critérios de seleção das candidaturas, nos termos a definir pelo regulamento específico a 
que se refere o artigo 37.º, obedecem nomeadamente aos seguintes princípios:

a) Contributo para o desenvolvimento dos setores de atividade no plano da transformação 
digital das organizações que os compõem;

b) Existência de parcerias, a nível local, regional ou nacional, com entidades empregadoras, 
associações empresariais ou associações do setor social, nomeadamente as associadas dos par-
ceiros com assento na CPCS ou das entidades representativas do setor social e solidário;

c) Coerência entre o projeto formativo e as características do público -alvo;
d) Utilização de metodologias formativas inovadoras;
e) Capacidade, qualidade e adequação das infraestruturas, equipamentos e formadores;
f) Contributo para a prossecução dos objetivos das políticas de igualdade de oportunidades 

e de igualdade de género;
g) Mobilização de metodologias de avaliação que permitam aferir o contributo qualitativo e 

quantitativo do projeto para os objetivos definidos no artigo 2.º
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Artigo 12.º

Gestão e implementação da medida

1 — A gestão da medida prevista no presente capítulo compete ao IEFP, I. P.
2 — A implementação da medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P., 

os parceiros sociais com assento na CPCS e as entidades representativas do setor social e solidário.

CAPÍTULO III

Líder + Digital

Artigo 13.º

Objeto e destinatários da medida

1 — A medida Líder + Digital, prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º, destina -se à formação 
e qualificação de gestores e dirigentes das empresas, das associações empresariais e de entidades 
da economia social, bem como de quadros técnicos superiores com potencial de desenvolvimento 
de responsabilidade de liderança e de gestão, não abrangidos pela medida prevista na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 1.º, independentemente do seu nível de proficiência digital, que pretendam incre-
mentar as suas competências e qualificações neste domínio e apoiar as suas organizações nos 
respetivos processos de transformação digital.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são destinatários preferenciais:

a) As pessoas do sexo sub -representado na função de gestor e dirigente, nos termos do pre-
visto no Código do Trabalho;

b) Os gestores e dirigentes de micro, pequenas e médias empresas nos termos do artigo 100.º 
do Código do Trabalho.

Artigo 14.º

Projetos e percursos de formação profissional

1 — Os projetos de formação da medida Líder + Digital são compostos por um conjunto de 
percursos de formação.

2 — Os percursos de formação são definidos conjuntamente pelo IEFP, I. P., e a AMA, I. P., 
envolvendo, quando aplicável, as entidades formadoras referidas no artigo 16.º, em função das 
necessidades dos destinatários.

3 — Os percursos de formação referidos no número anterior, devem garantir a sua orientação, 
designadamente, para:

a) O desenvolvimento de competências digitais, nas suas diversas vertentes aplicadas à gestão 
empresarial e das entidades da economia social;

b) A implementação de planos de curto e médio prazo de transformação digital das empresas 
e das entidades da economia social;

c) Possuírem, preferencialmente, uma duração com um mínimo de 80 horas e um máximo de 
200 horas de formação.

4 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 
desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.
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5 — Os percursos devem ser ajustados aos diferentes níveis de proficiência digital dos gestores 
e dirigentes e à dimensão e maturidade digitais das organizações e setores de atividade, dando 
lugar a diferentes tipologias de formação, quer quanto à duração e conteúdos dos percursos de 
formação, quer quanto à composição dos grupos de formação.

6 — A conclusão da formação com aproveitamento dá lugar à emissão de um certificado, 
a emitir pela entidade formadora, através da plataforma do Sistema Integrado de Informação e 
Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), nos termos a definir no regulamento específico 
previsto no artigo 37.º

7 — Nas situações em que os percursos de formação sejam constituídos por UC e/ou UFCD 
integradas no CNQ estas unidades são capitalizáveis para a obtenção de uma, ou mais do que 
uma, qualificação de nível 1 a 5 do QNQ.

8 — A formação desenvolvida nos termos do presente artigo é registada no Passaporte Qualifica.
9 — Sem prejuízo de outros canais de divulgação próprios, a oferta formativa no âmbito da 

presente medida é divulgada através da plataforma Academia Portugal Digital, nos termos a definir 
no regulamento específico previsto no artigo 37.º

Artigo 15.º

Constituição dos grupos de formação

1 — Os grupos de formação são constituídos por um número mínimo de 12 e um número 
máximo de 30 formandos.

2 — Em situações devidamente fundamentadas, podem ser constituídos grupos de formação 
com número inferior ou superior aos limites previstos no número anterior, desde que garantidas as 
condições pedagógicas adequadas para satisfazer a qualidade, a eficácia e a eficiência do processo 
formativo e mediante autorização do IEFP, I. P.

Artigo 16.º

Entidades formadoras

A formação no âmbito da medida Líder + Digital é desenvolvida pelas seguintes entidades 
formadoras:

a) As instituições do ensino superior;
b) Os centros de gestão direta e os centros de gestão participada da rede de Centros do 

IEFP, I. P.;
c) Os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS) 

e as organizações setoriais e regionais suas associadas, quando certificados pela Direção -Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT).

Artigo 17.º

Formadores

1 — Podem ser formadores no âmbito da medida prevista no presente capítulo, os detentores 
de certificado de competências pedagógicas (CCP) ou os que dele estejam isentos e que sejam 
detentores de competência técnica e experiência profissional adequadas às matérias ou conteúdos a 
ministrar, em função dos domínios de formação em que intervêm, nos termos da legislação em vigor.

2 — A título excecional e considerando a especificidade da área digital, o IEFP, I. P., pode 
autorizar o exercício da atividade de formador a profissionais que possuam especiais qualificações 
académicas e/ou profissionais, nos termos previstos na legislação em vigor.

3 — Podem ainda ser formadores, no âmbito desta medida, os detentores de certificado de 
competências pedagógicas de formador para profissionais da área digital (CCPdig), conforme 
definido no n.º 2 do artigo 29.º
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Artigo 18.º

Regime de candidatura

1 — Podem apresentar candidatura a projetos de formação:

a) As entidades previstas na alínea a) do artigo 16.º;
b) As entidades empregadoras, associações empresariais ou associações do setor social, 

nomeadamente as associadas dos parceiros com assento na CPCS ou das entidades representa-
tivas do setor social e solidário.

2 — Para efeitos do número anterior, as candidaturas são submetidas em consórcio do qual 
conste, pelo menos, uma instituição de ensino superior e uma das entidades referidas na alínea b) 
do número anterior, nos termos a definir no regulamento específico previsto no artigo 37.º

3 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 
mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

4 — A medida adota um regime de candidatura fechada, podendo, apenas, ser aprovadas 
candidaturas até ao limite da sua dotação orçamental.

5 — A contratualização dos apoios concedidos é realizada entre o IEFP, I. P., e a entidade que 
titula a candidatura, nos termos a definir no regulamento específico a que se refere o artigo 37.º

Artigo 19.º

Princípios subjacentes à seleção de candidaturas

Os critérios de seleção das candidaturas, nos termos a definir pelo regulamento específico a 
que se refere o artigo 37.º, obedecem nomeadamente aos seguintes princípios:

a) Contributo para o desenvolvimento dos setores de atividade no plano da transformação 
digital das organizações que os compõem;

b) Existência de parcerias, a nível local, regional ou nacional, com entidades empregadoras, 
associações empresariais ou associações do setor social, nomeadamente as associadas dos par-
ceiros com assento na CPCS ou das entidades representativas do setor social e solidário;

c) Coerência entre o projeto formativo e as características do público -alvo;
d) Utilização de metodologias formativas inovadoras;
e) Capacidade, qualidade e adequação das infraestruturas, equipamentos e formadores;
f) Contributo para a prossecução dos objetivos das políticas de igualdade de oportunidades 

e de igualdade de género;
g) Mobilização de metodologias de avaliação que permitam aferir o contributo qualitativo e 

quantitativo do projeto para os objetivos definidos no artigo 2.º

Artigo 20.º

Gestão e implementação da medida

1 — A gestão da medida prevista no presente capítulo compete ao IEFP, I. P.
2 — A implementação da medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P., 

com os parceiros sociais com assento na CPCS e as entidades representativas do setor social e 
solidário.
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CAPÍTULO IV

Cheque -Formação + Digital

Artigo 21.º

Objeto e destinatários da medida

1 — A medida Cheque -Formação + Digital prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 1.º tem como 
destinatários os trabalhadores, incluindo trabalhadores em funções públicas, independentemente do 
seu nível de proficiência digital, que pretendam incrementar as suas competências e qualificações 
no domínio digital.

2 — A medida tem ainda como destinatários os trabalhadores independentes com rendimen-
tos empresariais ou profissionais, os empresários em nome individual e os sócios de sociedades 
unipessoais por quotas, não abrangidos pela medida prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º

3 — O Cheque -Formação + Digital não pode ser utilizado pelos destinatários para frequenta-
rem percursos ou ações de formação idênticas às que já tenham sido realizadas por si e apoiadas 
no âmbito deste Programa.

Artigo 22.º

Ações de formação profissional

1 — As ações de formação profissional elegíveis no âmbito da medida prevista no presente 
capítulo são orientadas para a aquisição de competências e qualificações relevantes para a melho-
ria dos desempenhos individuais na área digital, ajustadas às necessidades atuais do mercado de 
trabalho, promovendo a melhoria das condições de empregabilidade.

2 — São preferenciais as ações de formação profissional de nível especializado do QDRCD.
3 — As ações de formação profissional elegíveis no âmbito da medida prevista no presente 

capítulo devem ser ministradas por uma entidade formadora certificada pela DGERT ou por entidades 
que, pela sua natureza jurídica e âmbito de atuação, não careçam de requerer a certificação como 
entidade formadora, por contemplarem, nos diplomas de criação ou autorização de funcionamento, 
o desenvolvimento de atividades formativas.

4 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 
desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.

5 — Sem prejuízo de outros canais de divulgação próprios, a oferta formativa no âmbito da 
presente medida é divulgada através da plataforma Academia Portugal Digital, nos termos a definir 
no regulamento específico previsto no artigo 37.º

Artigo 23.º

Regime de candidatura

1 — Podem apresentar candidatura à medida Cheque -Formação + Digital os destinatários 
previstos no artigo 21.º

2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 
mediante a publicação de aviso, definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — A medida adota um regime de candidatura aberta, podendo, apenas, ser aprovadas can-
didaturas até ao limite da sua dotação orçamental.

4 — A contratualização dos apoios concedidos é realizada entre o IEFP, I. P., e o titular da 
candidatura, nos termos a definir no regulamento específico a que se refere o artigo 37.º



N.º 10 15 de janeiro de 2024 Pág. 30

Diário da República, 1.ª série

Artigo 24.º

Gestão e implementação da medida

1 — A gestão da medida prevista no presente capítulo compete ao IEFP, I. P.
2 — A implementação desta medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P.

CAPÍTULO V

Formador + Digital

Artigo 25.º

Objeto e destinatários da medida

1 — A medida Formador + Digital, prevista na alínea d) do n.º 2 do artigo 1.º, destina -se a 
dinamizar a formação de formadores.

2 — A medida referida no número anterior tem como destinatários as pessoas que se encon-
trem numa das seguintes condições:

a) Detentores de certificado de competências pedagógicas (CCP) que pretendam, no  exercício 
da sua atividade de formador, adquirir competências especializadas ao nível das tecnologias digi-
tais aplicadas ao contexto da formação, designadamente de formador à distância, de criador de 
materiais didáticos para formação à distância, e de outras áreas de especialização da formação 
contínua de formadores para a área digital;

b) Profissionais do setor tecnológico digital que queiram desenvolver competências pedagógicas 
que lhes permitam ministrar formação certificada na área digital, desde que não sejam detentores 
de CCP, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 26.º

Percursos e ações de formação de formadores

1 — Os percursos de formação da medida Formador + Digital são definidos pelo IEFP, I. P., 
no âmbito do Centro Nacional de Qualificação de Formadores e devem:

a) No caso dos detentores de CCP referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior, garantir 
que a formação está orientada para o desenvolvimento de competências na área digital, nas suas 
diversas vertentes aplicadas à formação contínua de formadores, utilizando, designadamente, os 
referenciais de formação de formador à distância aprovados pelo IEFP, I. P., e garantindo a cons-
trução e aprovação de novos referenciais de formação contínua de formadores com a componente 
de especialização na área digital;

b) No caso dos profissionais do setor tecnológico digital referidos na alínea b) do n.º 2 do 
artigo anterior, garantir que a formação tem uma componente pedagógica adequada face ao nível 
de proficiência digital altamente especializado detido por cada um destes profissionais, com uma 
duração entre 20 e 30 horas, de acordo com o definido no regulamento específico previsto no 
artigo 37.º da presente portaria.

2 — Na definição dos percursos de formação previstos na alínea a) do número anterior, será 
ouvida a AMA, I. P.

3 — A formação pode ser realizada presencialmente, em formato misto ou totalmente à distância, 
desde que estejam, comprovadamente, reunidas as condições técnicas e pedagógicas necessárias 
para garantir a qualidade da formação, nomeadamente as previstas na Portaria n.º 851/2010, de 
6 de setembro, na sua redação atual.
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4 — Sem prejuízo de outros canais de divulgação próprios, a oferta formativa no âmbito da 
presente medida é divulgada através da plataforma Academia Portugal Digital, nos termos a definir 
no regulamento específico previsto no artigo 37.º

Artigo 27.º

Constituição dos grupos de formação

1 — Os grupos de formação são constituídos por um número mínimo de 12 e um número 
máximo de 20 formandos.

2 — Em situações devidamente fundamentadas, podem ser constituídos grupos de formação 
com número inferior ou superior aos limites previstos no número anterior, desde que garantidas as 
condições pedagógicas adequadas para satisfazer a qualidade, a eficácia e a eficiência do processo 
formativo e mediante autorização do IEFP, I. P.

Artigo 28.º

Entidades formadoras

A formação no âmbito da medida Formador + Digital é desenvolvida pelas seguintes entidades 
formadoras:

a) Os centros de gestão direta e os centros de gestão participada da rede de Centros do 
IEFP, I. P.;

b) As instituições do ensino superior;
c) As entidades formadoras certificadas pela DGERT, com autorização de funcionamento do 

IEFP, I. P., para dinamizar formação pedagógica contínua de formadores e com competência com-
provada na formação para a área digital.

Artigo 29.º

Certificação

1 — Aos destinatários previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º e após a conclusão com 
aproveitamento do percurso formativo, é atribuído um certificado de competências pedagógicas 
de especialização (CCPE).

2 — Aos destinatários previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 25.º e após a conclusão com 
aproveitamento do percurso formativo, é atribuído um certificado de competências pedagógicas de 
formador para profissionais da área digital (CCPdig), nos termos a definir no regulamento específico 
previsto no artigo 37.º da presente portaria.

Artigo 30.º

Regime de candidatura

1 — Podem apresentar candidatura à presente medida as entidades previstas nas alíneas b) 
e c) do artigo 28.º

2 — Compete ao IEFP, I. P., após auscultação da AMA, I. P., promover a abertura do concurso 
mediante a publicação de aviso a definir os respetivos procedimentos de candidatura, bem como 
proceder à sua instrução, análise e decisão, de acordo com os critérios a estabelecer no regula-
mento específico previsto no artigo 37.º da presente portaria.

3 — A medida adota um regime de candidatura aberta, podendo, apenas, ser aprovadas can-
didaturas até ao limite da sua dotação orçamental.

4 — A contratualização dos apoios concedidos é realizada entre o IEFP, I. P., e a entidade que 
titula a candidatura, nos termos a definir no regulamento específico a que se refere o artigo 37.º
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Artigo 31.º

Gestão e implementação da medida

1 — A gestão da medida prevista no presente capítulo compete ao IEFP, I. P.
2 — A implementação desta medida é realizada pelo IEFP, I. P., em articulação com a AMA, I. P.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 32.º

Registo da informação

1 — As entidades formadoras que desenvolvem ações de formação ao abrigo do presente 
Programa devem assegurar o registo da informação relativa às ações de formação ministradas, em 
respeito pelos normativos em vigor, nomeadamente através do Sistema de Informação e Gestão 
da Oferta Educativa e Formativa (SIGO).

2 — O registo da informação das ações de formação ministradas no âmbito da medida Forma-
dor + Digital deve ser realizado no Portal para a Formação e Certificação de Formadores e outros 
profissionais (Netforce).

Artigo 33.º

Financiamento comunitário

1 — Os apoios financeiros e o modelo de financiamento das medidas previstas no n.º 2 do 
artigo 1.º são definidos por despacho do membro do governo responsável pela área governativa 
do trabalho.

2 — O presente Programa é passível de financiamento comunitário, nomeadamente através 
do Plano de Recuperação e Resiliência, enquadrado no Investimento TD -C16 -i01, sendo -lhe apli-
cáveis as respetivas disposições do direito comunitário e nacional.

Artigo 34.º

Cumulação de apoios

1 — Não pode ser atribuído o apoio financeiro previsto no âmbito de qualquer uma das 
 medidas do Programa, quando a formação alvo do apoio já seja objeto de financiamento público 
ou comunitário.

2 — A medida Cheque -Formação + Digital não pode ser utilizada pelos trabalhadores e enti-
dades empregadoras para concretizar a realização de formação exigida por legislação específica, 
nomeadamente para acesso a profissão regulamentada ou nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 131.º do Código do Trabalho.

Artigo 35.º

Comunicação, divulgação e promoção

1 — A comunicação e divulgação geral do Programa compete ao IEFP, I. P., em articulação 
com a AMA, I. P.

2 — Sem prejuízo do número anterior, podem as instituições do ensino superior, bem como os 
parceiros sociais com assento na CPCS e as entidades representativas do setor social e solidário, 
promover o Programa junto das empresas e organizações da economia social, designadamente 
as suas associadas.
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Artigo 36.º

Acompanhamento, monitorização e avaliação do programa

1 — É criada a Comissão de Acompanhamento do Programa Emprego +Digital 2025, que integra:

a) Dois representantes do IEFP, I. P., que preside;
b) Dois representantes da AMA, I. P.;
c) Dois representantes de cada uma das confederações sindicais e um representante de cada 

uma das confederações patronais com assento na CPCS;
d) Dois representantes das entidades representativas do setor social e solidário;
e) Dois representantes das instituições do ensino superior;
f) Um representante das estruturas representativas das entidades formadoras certificadas 

pela DGERT.

2 — A Comissão de Acompanhamento prevista no número anterior reúne bimestralmente, ou 
mediante solicitação de qualquer um dos seus membros, sendo lavradas atas das suas reuniões.

3 — O IEFP, I. P., e a AMA, I. P., elaboram relatórios de execução periódicos para efeitos de 
acompanhamento, monitorização e avaliação do Programa, incluindo dados desagregados por sexo.

4 — As competências da Comissão de Acompanhamento do Programa e os demais aspetos 
referentes ao modelo de organização e funcionamento constam do regulamento específico de cada 
medida prevista no artigo seguinte.

Artigo 37.º

Regulamentação das medidas

1 — O IEFP, I. P., é responsável pela elaboração dos regulamentos específicos das medidas 
previstas no n.º 2 do artigo 1.º, sob consulta da AMA, I. P., os quais são aprovados no prazo de 
10 dias, no caso da alínea a), e 60 dias, no caso das alíneas b) a d) do n.º 2 do artigo 1.º, respeti-
vamente, a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

2 — Os regulamentos específicos de cada medida podem ser revistos periodicamente em 
função das necessidades identificadas, sob consulta da AMA, I. P.

3 — As matérias que não se encontrem previstas na presente portaria, ou nos regulamentos 
específicos de cada uma das medidas do Programa, regem -se pelos normativos específicos em vigor.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

117239322 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Portaria n.º 9/2024

de 15 de janeiro

Sumário: Alteração à Portaria n.º 4/2019, de 3 de janeiro, que estabelece, entre outras regras, um 
licenciamento específico para a captura de raia curva.

A Portaria n.º 4/2019, de 3 de janeiro, estabelece, entre outras regras, um licenciamento 
específico para a captura de raia curva (Raja undulata) na zona 9 do Conselho Internacional para 
a Exploração do Mar (CIEM), tendo por objetivo assegurar o melhor controlo da reduzida quota 
atribuída a Portugal, mas também a recolha de informação pelo Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera, I. P. (IPMA), que permita avaliar a abundância deste recurso.

Considerando que é preciso implementar novas formas de recolha de dados, torna -se neces-
sário desenvolver novas tecnologias de fácil aplicação que permitam aos pescadores o registo 
da informação das capturas, através de aplicação para telemóvel desenvolvida para o efeito, 
denominada PERaia, complementando ou substituindo a informação em papel referida no n.º 3 do 
artigo 5.º da referida portaria.

O Conselho de Ministros da União Europeia, aprovou, para 2024, uma quota científica, em 
contexto comercial, de 50 toneladas para a zona 9 do Conselho Internacional para a Exploração 
do Mar (CIEM), para utilização exclusiva de embarcações portuguesas, que participem num estudo 
específico de recolha de dados da raia curva, nos termos a definir pelo IPMA.

Importa, pois, prever as condições fixadas na referida portaria para permitir adaptá -las às 
necessidades identificadas pelos investigadores do IPMA, remetendo para despacho do diretor-
-geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos a fixação dos condicionalismos da 
atividade de pesca desta espécie.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 6.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 73/2020, de 23 de setem-
bro, manda o Governo, pela Secretária de Estado das Pescas, no uso da delegação de competências 
conferida pelo Despacho n.º 3636/2023, da Ministra da Agricultura e da Alimentação, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 22 de março de 2023, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 4/2019, de 3 de janeiro, que estabelece, entre outras 
regras, um licenciamento específico para a captura de raia curva.

Artigo 2.º

Alterações à Portaria n.º 4/2019

São alterados os artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º da Portaria n.º 4/2019, que passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
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5 — As descargas diárias de raia curva podem ser limitadas às quantidades que forem fixadas 
no despacho a que se refere o n.º 2, que pode igualmente prever uma repartição da quota disponível 
por zona para assegurar uma recolha de dados uniforme ao longo da costa.

6 — As embarcações que não detenham autorização para a captura de raia curva, nos termos 
da presente portaria, só podem descarregar, em cada maré, um exemplar, podendo o despacho a 
que se refere o n.º 2 estabelecer outra quantidade.

Artigo 4.º

[...]

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — [...]

Artigo 5.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Os proprietários ou armadores ficam ainda obrigados ao preenchimento da informação 

suplementar sobre a atividade de pesca, nos termos em que tal for decidido pelo IPMA, I. P., seja 
através de formulário próprio ou aplicação informática disponibilizada para o efeito.

4 — [...]

Artigo 6.º

[...]

Ao incumprimento das obrigações estabelecidas na presente portaria é aplicável o regime 
contraordenacional e sancionatório previsto no Decreto -Lei n.º 35/2019, de 11 de março.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 4/2019, de 3 de janeiro

É aditado à Portaria n.º 4/2019, de 3 de janeiro, o artigo 5.º-A com a seguinte redação:

«Artigo 5.º-A

Quota Científica

As quotas científicas em contexto comercial, quando existam, são utilizadas nos termos fixados 
no despacho a que se refere o n.º 2 da presente portaria.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado das Pescas, Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estêvão 
Pedro, em 10 de janeiro de 2024.

117237143 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2024/M

Sumário: Aprova a orgânica da Secretaria Regional das Finanças.

Orgânica da Secretaria Regional das Finanças

O Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro, que aprova a orga-
nização e funcionamento do XIV Governo Regional da Madeira, integra na sua composição a 
Secretaria Regional das Finanças, que mantém todas as atribuições que estavam cometidas àquele 
departamento regional na anterior organização e funcionamento do Governo Regional aprovada 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, alterado pelos Decretos 
Regulamentares Regionais n.os 10/2021/M, de 3 de novembro, 16/2021/M, de 20 de dezembro,
e 1/2023/M, de 6 de janeiro, respetivamente nas áreas das finanças, orçamento, tesouro, contabi-
lidade, assuntos fiscais, património, informática, coordenação geral dos fundos comunitários, esta-
tística, planeamento regional e coordenação de políticas públicas, inspeção e controlo financeiro, 
modernização administrativa, assuntos europeus e na Administração Pública, incluindo a do Porto 
Santo, surgindo, porém, nesta nova orgânica, uma nova atribuição na área da conformidade digital, 
proteção de dados e cibersegurança.

Assim, para a prossecução destas atribuições, e sem prejuízo dos necessários ajustamentos 
e restruturações que devam ter lugar, mantêm -se, no geral, todos serviços da administração direta, 
Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira, Inspeção Regional de 
Finanças e Direções Regionais de Orçamento e Tesouro, Património, Informática, Estatística da 
Madeira, Administração Pública e Assuntos Europeus, bem como os da administração indireta, 
Agência de Inovação e Modernização da Região Autónoma da Madeira, IP -RAM, e Instituto de 
Desenvolvimento Regional, IP -RAM, procedendo -se ainda à criação de um novo serviço, Gabinete 
Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança.

Relativamente à Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT), estabelece -se, desde 
logo, neste diploma que, para a prossecução das suas atribuições na área da contabilidade finan-
ceira, funciona, na sua direta dependência, o Departamento de Coordenação da Implementação 
da Entidade Contabilística Região e Análise de Riscos, dirigido por um diretor equiparado a cargo 
de direção superior de 2.º grau.

Para o efeito, determina -se que a DROT é objeto de restruturação, no sentido de prever na 
sua estrutura orgânica este departamento que, sem prejuízo da realidade específica existente no 
Governo Regional de concentração das receitas e despesas dos serviços da administração direta 
da Região numa tesouraria única, com as vantagens daí advenientes, e da necessidade de revisão 
da Lei de Enquadramento Orçamental da Região Autónoma da Madeira, tem por objetivo preparar 
a implementação das novas regras na área da contabilística, nomeadamente as existentes ao nível 
do Estado com a criação da Entidade Contabilística do Estado, que se traduz na representação 
contabilística das operações relevantes a que se refere o n.º 1 do artigo 49.º da Lei de Enquadra-
mento Orçamental do Estado, bem como coordenar a uniformização de aplicação do Sistema de 
Normalização Contabilístico na Administração Pública Regional.

Este departamento terá, assim, por missão preparar a implementação e criação de uma 
Entidade Contabilística na Região (ECR), bem como coordenar a uniformização de aplicação do 
Sistema de Normalização Contabilístico na Administração Pública Regional, uniformizar as políticas 
contabilísticas ao nível do Governo Regional, elaborar estudos sobre modelos e procedimentos de 
controlo das contas públicas e contribuir para a deteção antecipada de riscos que possam impactar 
na prestação de contas da ECR.

No que concerne ao Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e 
Cibersegurança, com a criação deste novo serviço, que tem uma missão transversal a todos os 
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departamentos regionais, visa -se criar os instrumentos e procedimentos adequados a dar respostas 
às novas exigências da sociedade moderna, onde a transição digital, a segurança informática e 
proteção de dados são elementos fulcrais para a governação.

Numa primeira fase, as novas exigências em matéria de proteção de dados resultantes do 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), Regulamento (UE) 2016/679 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que 
procedeu à execução daquele regulamento na ordem jurídica nacional, deram origem à criação 
da estrutura de missão, Gabinete do Encarregado -Geral de Proteção de Dados (GEGPD), através 
da Resolução n.º 72/2020, de 20 de fevereiro, que funciona na dependência do departamento do 
Governo responsável pela área das finanças e da Administração Pública.

De forma a acompanhar as necessidades que se colocavam, esta estrutura de missão, através 
das Resoluções n.os 38/2023, de 26 de janeiro, e 164/2023, de 9 de março, foi, respetivamente, pror-
rogada e alterada a sua designação para Gabinete para a Conformidade Digital e Proteção de Dados 
(GCPD), e reestruturada, alargando -se o âmbito dos seus objetivos à matéria de transição digital.

Em linha com a nova era digital, a política de segurança de sistemas de informação essencial 
para prevenir e mitigar o impacto dos ataques informáticos, na atualidade assume uma especial 
relevância das organizações, quer ao nível das empresas, quer da Administração Pública.

No âmbito da Administração Pública regional, a promoção da cibersegurança é um desígnio 
deste Governo Regional, constituindo uma prioridade implementar políticas de cibersegurança 
extensíveis a todo o setor público da administração regional, serviços da administração direta e 
indireta e empresas públicas do setor empresarial da Região Autónoma da Madeira, mantendo -se 
no entanto a execução e aplicação destas políticas na Direção Regional de Informática, garantindo-
-se, assim, uma segregação de funções entre o serviço que define, monitoriza, audita e orienta 
aquelas políticas e o serviço que as executa.

É neste enquadramento que, volvidos cerca de três anos desde a criação do GCPD, atenta 
a evolução verificada ao longo da sua existência, a experiência e conhecimentos colhidos nas 
respetivas áreas, importa agora consolidar definitivamente a satisfação de necessidades per-
manentes da Administração Pública regional, através da criação de um serviço denominado de 
Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança, o qual tem 
natureza interdepartamental e tem por missão apoiar a definição das políticas a adotar em matéria 
de conformidade digital, proteção de dados e cibersegurança da Administração Pública regional, 
tendo por base os quadros jurídicos comunitários e nacionais, boas práticas e códigos de conduta 
associados e a monitorização dessas políticas.

Em consequência da criação deste serviço, que produzirá efeitos com a entrada em vigor da 
respetiva orgânica, será extinta a estrutura de missão «Gabinete para a Conformidade Digital e 
Proteção de Dados».

Relativamente à estrutura de missão de natureza temporária que funciona na dependência 
desta secretaria regional, prevista na alínea a) do n.º 8 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro, «Unidade de Implementação da Reforma das Finanças 
Públicas da RAM», criada pela Resolução n.º 776/2020, de 20 de outubro, com o objetivo de dar 
plena consagração ao disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º daquele diploma, através da Resolução 
n.º 1262/2023, de 30 de novembro, esta estrutura de missão foi prorrogada e reestruturada.

No âmbito desta reestruturação, a estrutura de missão passou a designar -se «Unidade de 
Reforma das Finanças Públicas e de Acompanhamento do Planeamento e Políticas Públicas», 
alargando -se a sua missão ao acompanhamento e planeamento das políticas públicas e à coorde-
nação e acompanhamento do planeamento dos investimentos públicos regionais, cumprindo -se, 
assim, nesta fase inicial, os objetivos do Governo Regional refletidos nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º do 
seu diploma orgânico, de implementação de mecanismos que permitam melhorar o acompanha-
mento do planeamento e políticas públicas, bem como o acompanhamento do investimento público 
e a monitorização do planeamento regional intersectorial e execução dos projetos, nomeadamente 
dos cofinanciados por fundos estruturais e de incentivos europeus.

No que ao setor empresarial da Região Autónoma da Madeira respeita, para além das funções de 
acionista que estão cometidas a este departamento regional e da tutela setorial que já exercia sobre 
a SDM — Sociedade de Desenvolvimento da Madeira, S. A., e a PATRIRAM — Titularidade e Gestão 
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do Património Público Regional, S. A., esta secretaria regional integra agora também atribuições no 
âmbito da tutela setorial sobre Polo Científico e Tecnológico da Madeira, Madeira Tecnopolo, S. A.

Finalmente, ao nível da gestão de recursos humanos desta secretaria regional, mantém -se o 
sistema misto de gestão, com o sistema centralizado de gestão de recursos humanos, que abrange 
os serviços da administração direta, com exceção da Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da 
Região Autónoma da Madeira, e que consiste na integração dos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, integrados nas carreiras gerais e nas 
carreiras e categorias subsistentes, na Secretaria Regional das Finanças e posterior afetação aos 
órgãos e serviços e serviços por ele abrangidos e sistema de gestão descentralizado nos respetivos 
serviços da administração indireta e direta, relativamente aos trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, integrados nas carreiras especiais, com 
funções cuja especialização é exigida apenas no âmbito das atribuições do serviço.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, 
de 10 de novembro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da 
Constituição da República Portuguesa, e das alíneas c) e d) do artigo 69.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o Governo Regional da 
Madeira, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e competências

Artigo 1.º

Natureza e missão

1 — A Secretaria Regional das Finanças, designada abreviadamente no presente diploma por 
SRF, é o departamento do Governo Regional da Madeira a que se refere a alínea d) do artigo 1.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro, que tem por missão definir, 
conduzir e executar a política regional nos domínios das finanças, orçamento, tesouro, contabilidade, 
assuntos fiscais, estatística, coordenação geral dos fundos comunitários, património, informática, 
conformidade digital, proteção de dados, cibersegurança, inspeção e controlo financeiro, Adminis-
tração Pública, incluindo a Administração Pública do Porto Santo, modernização administrativa, 
assuntos europeus, autarquias locais, planeamento regional e coordenação de políticas públicas, 
Programa Estudante InsuLar, subsídio social de mobilidade do transporte marítimo e aéreo com 
o Porto Santo e comunicações.

2 — No domínio da política de finanças públicas e respetiva sustentabilidade, a SRF tem por 
missão especial promover a gestão racional dos recursos públicos, com vista a garantir a economia 
de meios e o aumento da eficiência e eficácia dos recursos e proceder à coordenação intersectorial 
no desenvolvimento das políticas públicas, nomeadamente nas áreas com maior impacto orçamental.

3 — A SRF tem ainda por missão assegurar o exercício da função de acionista da Região 
Autónoma da Madeira nas empresas públicas regionais, nos termos dos artigos 35.º e 36.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M, de 30 de junho.

Artigo 2.º

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRF:

a) Definir e controlar a execução da política financeira da Região Autónoma da Madeira, tendo 
especialmente em atenção a prossecução de objetivos de estabilização conjuntural e de desenvol-
vimento económico, no quadro da política económica definida pelo Governo;
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b) Acompanhar, controlar e gerir os instrumentos financeiros da Região Autónoma da Madeira, 
designadamente o orçamento, o tesouro e o património, à exceção do artístico e do cultural;

c) Conceber e executar a política fiscal na Região Autónoma da Madeira;
d) Definir as políticas relativas à Administração Pública regional e respetiva modernização 

administrativa;
e) Assegurar o funcionamento da Administração Pública regional na ilha do Porto Santo e 

coordenar em articulação com os serviços do Governo Regional a implementação de políticas 
públicas adotadas para aquela ilha;

f) Exercer os direitos de acionista da Região Autónoma da Madeira, nos termos do disposto 
no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro, e 
em cumprimento do disposto no regime do sector empresarial da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M, de 30 de junho;

g) Coordenar as relações financeiras com o Estado;
h) Exercer a tutela financeira sobre as autarquias locais;
i) Definir e controlar a execução das opções regionais na área das comunicações;
j) Acompanhar, nos termos da lei, as operações relativas aos movimentos dos fluxos monetários 

da Região Autónoma da Madeira, com o restante território nacional e com o estrangeiro;
k) Coordenar a participação regional no processo de construção europeia e coordenar a apli-

cação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) na Região Autónoma da Madeira;
l) Coordenar a aplicação do modelo de desenvolvimento estratégico da Região e promover a 

necessária articulação com as várias políticas públicas setoriais;
m) Promover a regulação e fiscalização dos setores tutelados.

Artigo 3.º

Competências

1 — A SRF é superiormente representada e dirigida pelo Secretário Regional das Finanças, 
ao qual são genericamente cometidas todas as competências para a realização das atribuições 
referidas no artigo 2.º

2 — Ao Secretário Regional das Finanças compete, nomeadamente:

a) Representar a Secretaria Regional das Finanças;
b) Estudar, definir e orientar a política da Região Autónoma da Madeira nas áreas financeira, 

fiscal, orçamental, do planeamento, da estatística, da inspeção financeira e patrimonial e promover 
as ações tendentes à respetiva execução;

c) Contribuir para a definição da política de participações financeiras e assegurar o controlo e 
gestão das participações sociais;

d) Participar na orientação da política e das medidas a adotar para as áreas bancárias, segu-
radora e aduaneira, nos termos da lei;

e) Assegurar a colaboração e cooperação entre o Governo Regional e o Banco Português de 
Fomento, com vista a incrementar instrumentos de apoio financeiro ao investimento regional privado 
ou público, nomeadamente a realizar pelo setor empresarial regional;

f) Promover e propor incentivos à atividade económica de natureza financeira e fiscal e fisca-
lizar a respetiva execução;

g) Controlar a movimentação e utilização dos fundos da Região Autónoma da Madeira;
h) Promover, propor e controlar todas as medidas de apoio financeiro às autarquias locais, 

nos termos da legislação em vigor;
i) Acompanhar, nos termos da lei, as operações relativas aos movimentos de fluxos monetários 

da Região Autónoma da Madeira com o restante território nacional e estrangeiro;
j) Orientar e definir todas as medidas necessárias à elaboração e execução do Orçamento e 

Conta da Região Autónoma da Madeira;
k) Autorizar todos os licenciamentos da Zona Franca;
l) Acompanhar, gerir e controlar o património da Região, à exceção do artístico e cultural;
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m) Acompanhar e promover os procedimentos referentes à concretização das aquisições de 
imóveis necessários às obras públicas, bem como os estudos de aquisição de imóveis para outros 
fins de interesse público;

n) Coordenar a política a adotar pela administração regional na área da informática e das 
comunicações e assegurar as funções comuns na área de tecnologias de informação e comunica-
ção aos diversos departamentos do Governo Regional;

o) Coordenar a política geral de privacidade, proteção de dados e cibersegurança a adotar na 
Administração Pública regional bem como os termos da sua aplicação e restantes políticas espe-
cíficas inerentes à dimensão digital;

p) Promover a realização de auditorias, em matéria financeira e administrativa, designadamente 
a todas as entidades que integram o universo das administrações públicas em contas nacionais, 
incluindo autarquias locais, e às pessoas coletivas de direito público;

q) Definir, coordenar e aplicar as políticas relativas à Administração Pública e respetiva moder-
nização administrativa, designadamente nas áreas referentes à organização e gestão dos serviços, 
visando o aumento da eficácia e eficiência, a racionalização da atividade administrativa e a promoção 
da qualidade dos serviços públicos prestados e valorização dos seus recursos humanos;

r) Conceder passaportes comuns, bem como conceder e emitir passaportes temporários, com 
possibilidade de delegação e subdelegação, nos termos da lei;

s) Definir a política de funcionamento da Loja do Cidadão na Madeira;
t) Promover, monitorizar e coordenar a aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Inves-

timento, exercer a tutela na aplicação dos Fundos Estruturais e promover a articulação com outras 
fontes de financiamento, nomeadamente comunitárias, na Região;

u) Orientar e supervisionar a ação externa do Governo Regional nos domínios dos assuntos 
europeus ao nível nacional e da União Europeia, bem como assegurar a presença, enquanto repre-
sentante da Região, em organizações inter -regionais europeias e/ou internacionais;

v) Definir, coordenar, orientar e avaliar a política da Região Autónoma da Madeira nas áreas das 
comunicações da Região Autónoma da Madeira com o exterior, nomeadamente por cabo submarino;

w) Aprovar os planos de atividades e respetivas alterações, bem como acompanhar, avaliar e 
orientar a atividade das empresas públicas tuteladas;

x) Acompanhar a atividade do Registo Internacional de Navios na Região;
y) Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos e serviços da SRF;
z) Exercer a atividade normativa, reguladora e inspetiva no âmbito dos setores adstritos à SRF;
aa) Praticar todos os atos concernentes ao provimento, movimento e disciplina dos trabalha-

dores da SRF e aprovar mapas de pessoal dos serviços da SRF;
bb) Fixar os preços, taxas e tarifas, conceder licenças e autorizações, bem como outorgar 

concessões relativas aos vários setores de atividade sob a sua tutela e superintendência;
cc) Aprovar portarias, despachos, circulares e instruções nas matérias da sua competência;
dd) Conferir distinções a entidades que desenvolvam projetos ou ações relevantes no âmbito 

das competências específicas da SRF;
ee) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas por lei ou delegadas pelo 

Conselho do Governo Regional.

3 — No âmbito das suas atribuições na área da Administração Pública do Porto Santo, compete 
ainda ao Secretário Regional das Finanças, designadamente:

a) Gerir, em articulação com a Direção Regional de Património, os equipamentos, imóveis e 
património regional, localizados na ilha do Porto Santo;

b) Coordenar a necessária articulação entre todos os serviços do Governo Regional no que 
se refere à implementação de políticas públicas na ilha do Porto Santo;

c) Acompanhar a implementação das políticas aprovadas pelo Governo Regional para a ilha 
do Porto Santo;

d) Contribuir para a melhoria da eficácia dos serviços dependentes do Governo Regional 
localizados na ilha do Porto Santo, propondo as medidas que se revelem adequadas e garantindo 
o seu cumprimento;

e) Efetuar estudos, propor medidas e definir formas de atuação adequadas à realização dos 
seus objetivos.
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4 — O Secretário Regional das Finanças pode, nos termos da lei, delegar as suas compe-
tências, com faculdade de subdelegação, no chefe do Gabinete, nos adjuntos do Gabinete e nos 
titulares dos cargos de direção dos órgãos e serviços que integram a estrutura da SRF.

CAPÍTULO II

Estrutura Orgânica

Artigo 4.º

Estrutura geral

1 — A SRF prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na administração 
direta, de organismos integrados na administração indireta e de entidades integradas no setor 
empresarial da Região Autónoma da Madeira.

2 — Para a prossecução da missão temporária no âmbito da reforma de finanças públicas e 
acompanhamento do planeamento e da representação da Região em Bruxelas, funcionam ainda 
na direta dependência do Secretário Regional das Finanças as Estruturas de Missão «Unidade de 
Reforma das Finanças Públicas e de Acompanhamento do Planeamento e Políticas Públicas» e 
«Gabinete de Representação em Bruxelas da Região Autónoma da Madeira (GRB -RAM)».

Artigo 5.º

Serviços da administração direta

1 — Integram a administração direta da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da SRF, as 
seguintes estruturas ou serviços:

a) Gabinete do Secretário Regional das Finanças;
b) Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira;
c) Direção Regional do Orçamento e Tesouro;
d) Direção Regional de Estatística da Madeira;
e) Direção Regional do Património;
f) Direção Regional de Informática;
g) Direção Regional da Administração Pública;
h) Direção Regional dos Assuntos Europeus;
i) Inspeção Regional de Finanças;
j) Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança.

2 — A estrutura referida na alínea a) do número anterior assegura o apoio técnico e adminis-
trativo necessário ao exercício das competências do Secretário Regional das Finanças.

3 — Os serviços referidos nas alíneas b) a h) do n.º 1 são serviços executivos e os das alíneas i) 
e j) daquele normativo de controlo, de auditoria e de fiscalização, que garantem a prossecução das 
políticas referidas no artigo 1.º do presente diploma.

Artigo 6.º

Serviços da administração indireta

Integram a administração indireta da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da SRF, os 
seguintes serviços:

a) Agência de Inovação e Modernização da Região Autónoma da Madeira, IP -RAM;
b) Instituto de Desenvolvimento Regional, IP -RAM.



N.º 10 15 de janeiro de 2024 Pág. 42

Diário da República, 1.ª série

Artigo 7.º

Setor empresarial

1 — O Secretário Regional das Finanças exerce a tutela setorial sobre as seguintes empresas 
públicas do setor empresarial da Região Autónoma da Madeira:

a) SDM — Sociedade de Desenvolvimento da Madeira, S. A.;
b) PATRIRAM — Titularidade e Gestão do Património Público Regional, S. A.;
c) Polo Científico e Tecnológico da Madeira, Madeira Tecnopolo, S. A.

2 — Sem prejuízo dos poderes conferidos em lei especial, nas demais empresas públicas e 
participadas, os direitos de acionista da Região Autónoma da Madeira são exercidos pelo Secretário 
Regional das Finanças em colaboração com o membro do Governo competente em razão da matéria.

CAPÍTULO III

Dos serviços

SECÇÃO I

Dos serviços da administração direta

SUBSECÇÃO I

Missão, atribuições e organização do Gabinete do Secretário Regional das Finanças

Artigo 8.º

Gabinete do Secretário Regional das Finanças

1 — O Gabinete do Secretário Regional das Finanças, abreviadamente designado por GSRF, 
tem por missão coadjuvá -lo no exercício das suas funções, assegurando o planeamento e os 
apoios técnico, estratégico, jurídico, financeiro e administrativo necessários ao exercício das suas 
competências.

2 — O GSRF é composto pelos membros do Gabinete nos termos do disposto no artigo 11.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro, a designar por despacho 
do Secretário Regional das Finanças, compreendendo ainda as unidades orgânicas que funcionam 
sob a sua direta dependência.

3 — São atribuições do GSRF:

a) Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira e administrativamente o Secretário Regional 
das Finanças;

b) Garantir o funcionamento harmonioso e concertado dos órgãos e serviços que integram a 
SRF;

c) Assegurar o expediente do GSRF e a interligação da Secretaria Regional com os demais 
departamentos do Governo Regional;

d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter a despacho do Secretário Regional das 
Finanças;

e) Promover boas práticas de gestão de documentação nos serviços e organismos da SRF e 
proceder à recolha, tratamento e conservação dos arquivos;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medidas tendentes a promover, de forma 
permanente e sistemática, a inovação, a modernização e a política de qualidade no âmbito do GSRF 
e assegurar a articulação com os serviços da SRF com competências nestas áreas;

g) Assegurar o desenvolvimento das atribuições conferidas às Unidades de Gestão, a que se 
refere o n.º 3 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2023/M, de 10 de novembro;
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h) Assegurar a gestão dos recursos humanos integrados no sistema centralizado de gestão 
a que se refere o artigo 21.º e prestar serviços partilhados nos domínios dos recursos humanos e 
organização de serviços, nas matérias transversais aos serviços da administração direta e indireta 
integrados na SRF;

i) Assegurar, de forma centralizada e sem prejuízo das atribuições do departamento do Governo 
Regional com responsabilidades em matéria de conservação de edifícios públicos, a boa gestão e 
manutenção corrente do edifício sede do Governo Regional, articulando com aquele departamento 
as operações de reabilitação que se relevem necessárias à sua boa conservação;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas e ou delegadas pelo Secretário Regional 
das Finanças.

4 — O GSRF é coordenado e dirigido pelo chefe do Gabinete, que representa o Secretário 
Regional das Finanças, exceto nos atos de caráter pessoal, e que exerce ainda as competências 
delegadas por despacho do Secretário Regional das Finanças.

5 — Nas suas ausências e impedimentos, o chefe do Gabinete é substituído pelo adjunto ou 
membro do Gabinete para o efeito designado pelo Secretário Regional das Finanças.

Artigo 9.º

Organização interna do Gabinete do Secretário Regional das Finanças

1 — A organização interna do GSRF, que compreende as unidades orgânicas nucleares e fle-
xíveis que funcionam sob a sua direta dependência, obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.

2 — A organização interna a que se refere o número anterior é aprovada nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legisla-
tivos Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, e 42 -A/2016/M, de 30 
de dezembro.

SUBSECÇÃO II

Missão dos serviços executivos e de controlo, auditoria e de fiscalização

Artigo 10.º

Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira

1 — A Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira, abreviada-
mente designada por AT -RAM, tem por missão assegurar e administrar os impostos sobre o ren-
dimento, a despesa, o consumo, o património e outros tributos legalmente previstos, executar as 
políticas e orientações fiscais definidas pelo Governo Regional da Madeira em matéria tributária, a 
exercer no âmbito da Região Autónoma da Madeira de acordo com os artigos 140.º e 141.º da Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, revista pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
nomeadamente a liquidação e cobrança dos impostos que constituem receita da Região.

2 — A AT -RAM é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau, coad-
juvado por um subdiretor regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

Artigo 11.º

Direção Regional do Orçamento e Tesouro

1 — A Direção Regional do Orçamento e Tesouro, abreviadamente designada por DROT, tem 
por missão exercer a atividade no âmbito da gestão financeira e orçamental dos serviços e orga-
nismos integrados no âmbito da administração pública regional, para efeitos de contas nacionais, 
verificar a regularidade, legalidade e economia na realização das despesas públicas, administrar 
a tesouraria do Governo Regional, executar a política regional no setor das finanças e controlar as 
ações necessárias ao domínio da atividade financeira da Região Autónoma da Madeira.

2 — A DROT é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau, coadju-
vado por um subdiretor regional, cargo de direção superior de 2.º grau.
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3 — Na direta dependência da DROT, e para a prossecução das suas atribuições na área da 
contabilidade financeira, funciona o Departamento de Coordenação da Implementação da Entidade 
Contabilística Região e Análise de Riscos, dirigido por um diretor equiparado a cargo de direção 
superior de 2.º grau.

Artigo 12.º

Direção Regional de Estatística da Madeira

1 — A Direção Regional de Estatística da Madeira, abreviadamente designada por DREM, 
na qualidade de autoridade estatística, tem por missão a produção e divulgação de informação 
estatística oficial no âmbito da Região Autónoma da Madeira.

2 — No âmbito nacional, a DREM participa no processo das estatísticas oficiais, sob a super-
visão e coordenação técnico -científica do Instituto Nacional de Estatística.

3 — A DREM goza de independência técnico -profissional no exercício da atividade estatística 
oficial, nos termos da legislação nacional e europeia.

4 — A DREM é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 13.º

Direção Regional do Património

1 — A Direção Regional do Património, abreviadamente designada por DRPA, tem por missão 
executar e controlar as ações necessárias para a aquisição, gestão e administração do património 
da Região Autónoma da Madeira que não tenha sido transmitido nem esteja concessionado à 
PATRIRAM — Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S. A., e assegurar o aprovi-
sionamento de bens e serviços da administração direta do Governo Regional.

2 — A DRPA é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau, coadju-
vado por um subdiretor regional, cargo de direção superior de 2.º grau.

Artigo 14.º

Direção Regional de Informática

1 — A Direção Regional de Informática, abreviadamente designada por DRI, tem por missão 
superintender a política regional para a área das tecnologias de informação e comunicação, assim 
como apoiar a definição estratégica da transição digital da Administração Pública regional e o seu 
cumprimento, por forma a assegurar a economia, a eficiência, a operacionalidade e a eficácia das 
tecnologias, sistemas, aplicações e ferramentas informáticas do Governo Regional, garantindo a 
capacidade formativa e partilha de conhecimento de domínio tecnológico, a execução da política 
de segurança do ciberespaço, a boa gestão dos seus recursos e promover projetos e tecnologias 
inovadoras de acordo com as orientações e necessidades do Governo Regional.

2 — A DRI é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 15.º

Direção Regional da Administração Pública

1 — A Direção Regional da Administração Pública, abreviadamente designada por DRAP, tem 
por missão apoiar a definição de políticas para a Administração Pública regional nos domínios da 
organização de serviços e da gestão, dos regimes de emprego e da gestão dos recursos huma-
nos, promover a harmonização jurídica naquelas áreas, assegurar a informação e dinamização 
das medidas adotadas e contribuir para a avaliação da sua execução, bem como assegurar a 
qualificação dos recursos humanos e a coordenação do departamento do Jornal Oficial da Região 
Autónoma da Madeira.

2 — A DRAP é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.
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Artigo 16.º

Direção Regional dos Assuntos Europeus

1 — A Direção Regional dos Assuntos Europeus, abreviadamente designada por DRAE, tem por 
missão prosseguir a definição, a coordenação e a execução da ação externa do Governo Regional 
nos domínios dos assuntos europeus e da cooperação externa junto das instâncias próprias nacionais 
e das instituições e dos órgãos da União Europeia, bem como das organizações inter -regionais euro-
peias e internacionais, em concertação com os departamentos do Governo Regional competentes.

2 — A DRAE é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 17.º

Inspeção Regional de Finanças

1 — A Inspeção Regional de Finanças, abreviadamente designada por IRF, tem por missão 
assegurar o controlo estratégico da administração financeira da Região Autónoma da Madeira, 
compreendendo o controlo da legalidade e a auditoria financeira, administrativa e de gestão, e 
também prestar apoio técnico especializado, sendo que a sua intervenção abrange as entidades 
do setor público administrativo e empresarial regional, incluindo as autarquias locais, bem como 
os setores privado e cooperativo, quando sejam sujeitos de relações financeiras com a Região 
Autónoma da Madeira ou com a União Europeia, ou quando se mostre indispensável ao controlo 
indireto de quaisquer entidades abrangidas pela sua ação.

2 — A IRF é dirigida por um inspetor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 18.º

Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança

1 — O Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção de Dados e Cibersegurança, 
abreviadamente designado por GCPD, é um serviço da administração direta da Região Autónoma 
da Madeira, com natureza interdepartamental, que tem por missão apoiar a definição das políticas 
a adotar em matéria de conformidade digital, proteção de dados e cibersegurança da Administração 
Pública regional, tendo por base os quadros jurídicos comunitários e nacionais, boas práticas e 
códigos de conduta associados à dimensão digital, à proteção de dados e à cibersegurança, bem 
como, de modo transversal, orientar, auditar e monitorizar a conformidade digital, a proteção de 
dados pessoais e a segurança do ciberespaço com essas políticas.

2 — O GCPD é dirigido por um diretor, coadjuvado por dois diretores adjuntos, equiparados 
para todos os efeitos legais, respetivamente, a cargo de direção superior de 1.º grau e cargo de 
direção intermédia de 1.º grau.

SECÇÃO II

Missão dos serviços da administração indireta

Artigo 19.º

Agência de Inovação e Modernização da Região Autónoma da Madeira, IP -RAM

1 — A Agência de Inovação e Modernização da Região Autónoma da Madeira, IP -RAM, adiante 
abreviadamente designado por AIM -IP -RAM, criada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2022/M, 
de 28 de julho, é um instituto público dotado de personalidade jurídica, autonomia administrativa e 
financeira e património próprio, que tem por missão promover e assegurar a inovação e moderniza-
ção do setor público, desenvolvendo e avaliando projetos e ações de simplificação e modernização 
administrativa, dinamizar as medidas de apoio à transição digital dos serviços públicos e empresas 
e novas fórmulas de prestação de serviços públicos e atendimento aos cidadãos e empresas.

2 — A AIM, IP -RAM, é dirigida por um conselho diretivo, constituído por um presidente e por 
dois vogais, equiparados, respetivamente, a cargos de direção superior de 1.º grau e 2.º grau.
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Artigo 20.º

Instituto de Desenvolvimento Regional

1 — O Instituto de Desenvolvimento Regional, IP -RAM, designado abreviadamente por IDR, 
IP -RAM, criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 38/2012/M, de 13 de dezembro, é um serviço público personalizado 
com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que tem por missão a coordenação das 
atividades de planeamento e de monitorização do modelo de desenvolvimento regional, bem como 
a coordenação geral dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento e a gestão da intervenção 
dos Fundos Estruturais da União Europeia.

2 — O IDR, IP -RAM, é dirigido por um conselho diretivo, composto por um presidente e por 
dois vogais, equiparados, respetivamente, a cargos de direção superior de 1.º grau e de 2.º grau, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Os membros do conselho diretivo do IDR, IP -RAM, exercem por inerência as funções de 
autoridade de gestão do Programa Madeira 2030, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 e no 
n.º 4 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2023/M, de 6 de abril.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 21.º

Sistema de gestão de pessoal

1 — A gestão de pessoal da SRF rege -se pelo sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos, estabelecido nos artigos 6.º a 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 
3 de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 1-A/2020/M, de 31 de janeiro,
28-A/2021/M, de 30 de dezembro, e 26/2022/M, de 29 de dezembro.

2 — O sistema centralizado de gestão de recursos humanos referido no número anterior é 
misto, consistindo no seguinte:

a) Sistema centralizado de gestão de recursos humanos da SRF (SCGRH), que abrange os 
serviços da administração direta referidos no n.º 1 do artigo 5.º, com exceção da Autoridade Tribu-
tária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira e os trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, integrados nas carreiras gerais e nas 
carreiras e categorias subsistentes;

b) Sistema de gestão descentralizado, relativamente:

i) Aos serviços da administração indireta;
ii) À Autoridade Tributária e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira;
iii) Aos trabalhadores com relação jurídica de emprego público constituída por tempo indeter-

minado dos serviços da administração direta integrados nas carreiras especiais, com funções cuja 
especialização é exigida apenas no âmbito das atribuições do serviço.

3 — No SCGRH a que se se refere a alínea a) do número anterior, os trabalhadores nele inte-
grados são concentrados na Secretaria Regional das Finanças, através de lista nominativa, sendo 
afetos aos serviços da administração direta por ele abrangidos de acordo com as necessidades 
verificadas, por despacho do Secretário Regional das Finanças, aplicando -se os seguintes princípios:

a) A afetação determina a competência do dirigente máximo do respetivo serviço para praticar 
todos os atos no âmbito da gestão dos recursos humanos, nomeadamente avaliação de desempe-
nho, marcação de férias e de faltas e registo de assiduidade;
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b) Por despacho do Secretário Regional, e sem prejuízo dos direitos e garantias dos traba-
lhadores, pode ser revista a afetação, sempre que se verifique a alteração de circunstâncias ou 
quando o plano de atividades dos serviços o justificar;

c) O recrutamento de trabalhadores para postos de trabalho que se encontrem abrangidos 
pelo referido sistema centralizado de gestão é feito para a SRF, sem prejuízo de ser determinado 
no aviso de abertura do procedimento concursal ou no pedido de utilização de reservas de recru-
tamento, o órgão ou serviço ao qual o trabalhador ficará afeto, através de referência ao respetivo 
mapa de pessoal onde o posto de trabalho se encontra previsto;

d) Durante as situações de ausência de trabalhador integrado no sistema centralizado de 
gestão, nomeadamente por motivos de mobilidade ou de comissão de serviço, mantém -se a res-
ponsabilidade do serviço em que se verifica ou se verificou a sua última afetação, para todos os 
efeitos, incluindo alteração de posicionamento remuneratório;

e) A afetação do trabalhador ao órgão ou serviço cessa, nomeadamente, com a revisão do 
despacho de afetação ou com a verificação de qualquer situação de mobilidade, exercício de cargo 
em regime de comissão de serviço, no termo do prazo dessas situações, nos casos em que o tra-
balhador seja afeto a serviço diferente daquele em que se verificou a sua última afetação;

f) A lista nominativa referida no n.º 3 é objeto de atualização, nos termos do disposto no artigo 9.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na sua atual redação.

Artigo 22.º

Regime de pessoal

O regime aplicável ao pessoal da SRF é o genericamente estabelecido para os trabalhadores 
que exercem funções públicas, sem prejuízo do disposto neste diploma.

Artigo 23.º

Carreiras subsistentes

1 — O desenvolvimento indiciário das carreiras subsistentes de coordenador (SRPC), coorde-
nador e de chefe de departamento é o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Declaração de Retificação n.º 15 -I/99, de 30 de setembro, 
sendo -lhes aplicável o disposto no artigo 106.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66/2012 e 66 -B/2012, ambas 
de 31 de dezembro.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a integração na tabela remuneratória única, 
feita ao abrigo do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º

Dotação de cargos de direção

1 — A dotação de cargos de direção superior da administração direta e indireta da SRF consta 
dos anexos I e II ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2 — A dotação de lugares de cargos de direção intermédia de 1.º grau das unidades  orgânicas 
nucleares que funcionam sob a direta dependência do GSRF consta do anexo III ao presente diploma, 
do qual faz parte integrante.
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Artigo 25.º

Criação e reestruturação de serviços

1 — Pelo presente diploma é criado o Gabinete Regional para a Conformidade Digital, Proteção 
de Dados e Cibersegurança, sendo extinta a estrutura de missão Gabinete para a Conformidade 
Digital e Proteção de Dados (GCPD), criada pela Resolução n.º 72/2020, de 20 de fevereiro, publi-
cada no JORAM, 1.ª série, n.º 33, de 21 de fevereiro de 2020, prorrogada e reestruturada pelas 
Resoluções n.os 38/2023, de 26 de janeiro, e 164/2023, de 9 de março, publicadas no JORAM, 
1.ª série, respetivamente n.º 20, de 30 de janeiro de 2023, e n.º 50, de 14 de março de 2023.

2 — A criação e extinção previstas no número anterior produzem efeitos com a data da entrada 
em vigor do diploma que aprovar a orgânica do Gabinete Regional para a Conformidade Digital, 
Proteção de Dados e Cibersegurança.

3 — A Direção Regional de Orçamento e Tesouro é objeto de restruturação, de modo a inte-
grar na sua estrutura orgânica o Departamento de Coordenação da Implementação da Entidade 
Contabilística Região e Análise de Riscos.

4 — As estruturas orgânicas das Direções Regionais do Património e de Informática, referidas 
nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 5.º, são objeto de reorganização.

5 — Os diplomas legais que procedem à reorganização dos serviços referidos nos n.os 3 e 4 
são aprovados no prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor do presente diploma.

6 — Até a aprovação dos diplomas a que se refere o número anterior, mantém -se em vigor a 
estrutura orgânica das Direções Regionais do Orçamento e Tesouro, do Património e de Informática 
constantes, respetivamente, do Decreto Regulamentar Regional n.º 40/2020/M, de 12 de agosto, e 
dos anexos A e B do Decreto Regulamentar Regional n.º 42/2020/M, de 4 de novembro.

Artigo 26.º

Norma transitória

Até à aprovação da organização interna dos serviços do Gabinete do Secretário Regional das 
Finanças a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, mantêm -se em vigor a Portaria n.º 942/2021, de 29 
de dezembro, publicada no JORAM, 1.ª série, n.º 236, de 29 de dezembro de 2021, e o Despacho 
n.º 545/2021, de 29 de dezembro, publicado no JORAM, 2.ª série, n.º 237, do mesmo dia, bem como 
as comissões de serviço dos titulares dos cargos dirigentes das unidades orgânicas neles previstas.

Artigo 27.º

Procedimentos de pessoal pendentes

Todos os procedimentos para recrutamento de pessoal em mobilidade ou através de proce-
dimento concursal, que se encontrem em curso à data da entrada em vigor do presente diploma, 
mantêm a sua validade.

Artigo 28.º

Listas nominativas e afetação de pessoal

A lista nominativa do pessoal abrangido pelo sistema centralizado de gestão misto da SRF é 
aprovada e publicada na 2.ª série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira e na página 
eletrónica da Secretaria Regional das Finanças.

Artigo 29.º

Norma revogatória

Pelo presente diploma é revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de 
novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2023/M, de 10 de janeiro.
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Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 28 de dezembro de 2023.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

Assinado em 10 de janeiro de 2024.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 24.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 24.º Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 24.º)

Cargos de direção superior da administração indireta 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 24.º Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 ANEXO III

(a que refere o n.º 2 do artigo 24.º)

Cargos de direção intermédia dos serviços dependentes do Gabinete do Secretário
Regional das Finanças 

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 24.º Número de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

 117236447 
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